
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE COARACI/BA

Rua Clarêncio Gomes Baracho, nº 36, centro, Coaraci – BA, CEP 45.638-000; Fone/Fax: (73)3241-2101

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 

Nº 001/2012

CONSIDERANDO que ao Ministério Público compete à defesa da ordem jurídica, do regime 

democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, art. 127);

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito 

dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados pela Cons-

tituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia (CF, art. 129, II);

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito 

aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e adolescentes, promovendo as medidas 

judiciais e extrajudiciais cabíveis (ECA, art. 201, VIII);

CONSIDERANDO que o art. 70 da Lei nº 8.069/90 dispõe que é “dever de todos prevenir a  

ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da criança e do adolescente”;

CONSIDERANDO as disposições constantes nos arts. 1º, 4º, caput e par. único, alíneas “b”, 

“c” e “d”; 18; 86; 90, inciso IV; 101, inciso VII e 259, par. único, todos do Estatuto da Crian-

ça e do Adolescente (ECA) - Lei n.º 8.069/90, bem como no art. 227, caput, da Constituição 

Federal, que asseguram à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, a efetivação, por 

parte da família, da sociedade e do Poder Público, de todos os direitos fundamentais garanti-

dos na própria Constituição Federal e no ECA;
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CONSIDERANDO o disposto no art. 4°, parágrafo único, alínea "c", no art. 87, inciso I e no 

art. 259, par. único, todos da Lei n° 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), que com 

base no art. 227, caput, da Constituição

Federal, acima referido, asseguram à criança e ao adolescente a preferência na formulação e 

na execução das políticas sociais públicas, que para tanto devem se adequar aos princípios e 

diretrizes previstos na citada legislação especial;

CONSIDERANDO que a municipalização do atendimento prestado à criança e ao adolescente 

se constitui na diretriz primeira da política de atendimento idealizada pela Lei nº 8.069/90 

(conforme dispõe o art.88, inciso I, do citado Diploma Legal), de modo que a criança ou ado-

lescente possa ser amparado preferencialmente no seio de sua comunidade e com a participa-

ção de sua família (conforme art.19, c/c art. 92, incisos I e VII e art. 100, in fine, todos da Lei 

nº 8.069/90);

CONSIDERANDO que a responsabilidade pela implementação de ações, serviços e progra-

mas destinados ao atendimento e à proteção integral de todas as crianças e adolescentes cabe, 

antes de mais nada, ao Poder Público (conforme art. 4º, caput, da Lei nº 8.069/90 e art. 227, 

caput, da Constituição Federal), que para tanto deve adequar sua estrutura e seu orçamento 

(em conformidade ao estabelecido no art. 4º, par. único, alíneas “b”, “c” e “d” e art. 259, par.  

único, da Lei nº 8.069/90);

CONSIDERANDO que em averiguações de ofício e em razão das funções ministeriais no âm-

bito da Promotoria de Justiça de Coaraci, constatou-se, na atual gestão, a ausência de merenda 

nas escolas municipais, bem como a redução carga-horário, diminuição do tempo de perma-

nência do aluno em determinadas escolas, ausência de aulas em outras; retardo no início do 

ano letivo de determinadas creches, dentre outras situações assemelhadas;

CONSIDERANDO que, em razão disso, as crianças e adolescente têm seus direitos ameaça-

dos ou violados por omissão da sociedade, por falta ou omissão dos responsáveis, bem como 

em razão de sua conduta;
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CONSIDERANDO, portanto, a necessidade de serem implementados, na prática e no plano 

dos fatos, os direitos elencados na Constituição Federal e no Estatuto da Criança e do Adoles-

cente, com permanente vigilância por parte dos órgãos de fiscalização;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 208, inciso VII, da Constituição Federal, que estabe-

lece “o dever do Estado com a educação será efetivado mediante garantia de atendimento ao  

educando, no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-

escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde”;

CONSIDERANDO que o artigo 54, inciso VII, do Estatuto da Criança e Adolescente, pratica-

mente reproduz o texto constitucional acima exposto;

CONSIDERANDO que os recursos consignados no orçamento da União, destinados a progra-

mas de alimentação escolar em estabelecimentos de educação pré-escolar e de ensino funda-

mental, serão repassados, em parcelas mensais, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municí-

pios, conforme descrito no primeiro artigo da Lei nº 8.913, de 12 de julho de 1994;

CONSIDERANDO que “a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será  

promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento  

da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”, 

sendo referido dever do Estado efetivado, também, mediante a garantia de “atendimento em 

creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade” e com o atendimento ao edu-

cando, no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-esco-

lar, transporte, alimentação e assistência à saúde (arts. 205 e 208, incisos IV e VII da Consti-

tuição Federal);

CONSIDERANDO que, à conta do Programa Nacional da Alimentação Escolar – PNAE, ge-

rido pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, opera-se a transferência 

corrente de recursos federais aos Estados e Municípios, em caráter suplementar, visando ga-

rantir a alimentação escolar dos alunos da educação infantil (creches e pré-escola) e do ensino 

fundamental, inclusive das escolas indígenas, matriculados em escolas públicas e filantrópi-

cas. No mais, a necessidade de contrapartida por parte da municipalidade, de modo que o for-

necimento de alimentação regular não seja interrompido;

3



CONSIDERANDO que de acordo com o que dispõe o artigo 8º, da Lei Federal nº 11.947, de 

16 de junho de 2009, “os Estados, o Distrito Federal e os Municípios apresentarão ao FNDE  

a prestação de contas do total dos recursos recebidos”;

CONSIDERANDO que são diretrizes do PNAE o emprego da alimentação saudável e ade-

quada, que compreende o uso de alimentos variados e seguros, contribuindo para o crescimen-

to e desenvolvimento dos alunos (art. 3º, inciso I da Resolução 32/2006 do FNDE), e que o 

PNAE tem como objetivo atender às necessidades nutricionais dos alunos e à formação de há-

bitos alimentares saudáveis, durante a permanência em sala de aula, contribuindo para seu 

rendimento,  crescimento,  desenvolvimento  e  aprendizagem  escolar  (art.  4º  da  Resolução 

32/2006 do FNDE);

CONSIDERANDO que, de acordo com o art. 17 da mencionada Resolução, constituem obri-

gações do CAE:  I - acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta do  

PNAE; II - acompanhar e monitorar a aquisição dos produtos adquiridos para o PNAE, ze-

lando pela qualidade dos produtos, em todos os níveis, até o recebimento da refeição pelos  

escolares; III - orientar sobre o armazenamento dos gêneros alimentícios, seja em depósitos  

da Entidade Executora (EE) e/ou das escolas; IV - comunicar à EE a ocorrência de irregula-

ridades em relação aos gêneros alimentícios, tais como: vencimento do prazo de validade,  

deterioração, desvios e furtos, dentre outros, para que sejam tomadas as devidas providênci-

as; V - divulgar em locais públicos os recursos financeiros do PNAE transferidos à EE; VI –  

acompanhar a execução físico-financeira do Programa, zelando pela sua melhor aplicabili-

dade; VII – comunicar ao FNDE e ao Ministério Público Federal qualquer irregularidade  

identificada na execução do PNAE, em especial aquelas de que tratam os incisos II a IV do  

artigo 25 desta Resolução, sob pena de responsabilidade solidária de seus membros; VIII -  

receber e analisar a prestação de contas do PNAE enviada pela Entidade Executora, reme-

tendo ao FNDE, posteriormente, apenas o Demonstrativo Sintético Anual da Execução Físi-

co- Financeira com parecer conclusivo (Anexo I desta Resolução) o qual deverá ser elabora-

do, observando o “Roteiro para Elaboração do Parecer Conclusivo do CAE”, acompanhado  

do extrato bancário da conta específica do programa; IX – fornecer informações e apresen-

tar relatórios acerca do acompanhamento da execução do PNAE, sempre que solicitado;
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CONSIDERANDO a gravidade das ocorrências identificadas no Município de Coaraci, onde 

se constatou a absoluta insuficiência na alimentação a ser fornecida aos alunos; inexistência 

de fornecimento em determinadas escolas; assim como redução do horário de aula, permanên-

cia do aluno nas suas dependências e retardo no início do ano letivo em creches;

CONSIDERANDO que é condição essencial ao aprendizado o fornecimento adequado de me-

renda para os alunos matriculados na rede pública de ensino;

CONSIDERANDO ser obrigação dos Municípios, em virtude do cumprimento da política de 

atendimento insculpida a partir do artigo 86 do Estatuto da Criança e do Adolescente, garantir 

a aplicação prática das medidas previstas em tal diploma legal;

CELEBRAM este TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, 

para a composição a respeito do oferecimento de merenda escolar, balanceada, além de cum-

primento do calendário letivo nas escolas e imediato retomada no funcionamento de creches 

públicas, nos termos do permissivo parágrafo 6º, do artigo 5°, da Lei 7.347/85 (regulamentado 

pelo Código de Defesa do Consumidor – Lei nº 8.078/90), e artigo 585, inciso II, do Código 

de Processo Civil, e dos arts. 201, inciso V, e 224, ambos da Lei n.° 8.069, de 13 de julho de 

1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), o  MINISTÉRIO PÚBLICO DO ES-

TADO DA BAHIA, presentado pelo promotor de Justiça signatário, doravante denominado 

compromitente, e de outro lado o  MUNICÍPIO DE COARACI, pessoa jurídica de direito 

público interno, representado neste ato pela Prefeita Municipal,  Sra. Josefina Maria Castro 

dos Santos, doravante denominado compromissário, nos termos que seguem discriminados:

I – DA SITUAÇÃO RECONHECIDA

A) O COMPROMISSÁRIO reconhece que por este instrumento, a necessidade de revisão 

da política permanente de acompanhamento e implementação de uma alimentação es-

colar adequada, balanceada e saudável para as crianças e adolescentes matriculados 

nesta municipalidade, admitindo, igualmente, ser de sua responsabilidade a aquisição 

dos mantimentos para o fornecimento adequado de merenda escolar, razão pela qual, 

com a finalidade de adequar-se às exigências previstas na legislação em vigor, concor-

da o compromissário em firmar o presente ajustamento;
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B) O COMPROMISSÁRIO reconhece que por este instrumento, que a creche Lar Frater-

nal não iniciou as atividades do ano letivo no prazo previsto para cumprimento do ca-

lendário anual, sendo isso de aquiescência do Secretário Municipal de Educação.

C) O COMPROMISSÁRIO reconhece por este instrumento que, apesar de ser responsá-

vel por contrapartida em relação ao quanto destinado à aquisição de merenda escolar, 

não destinou qualquer recurso neste ano de 2012 para tal desiderato. Ademais, delibe-

rou com os fornecedores a suspensão do fornecimento de mantimentos, já que o repas-

se da União não havia ainda ocorrido.

D)  O COMPROMISSÁRIO reconhece por este instrumento que o Secretário Municipal 

de Educação estava ciente da redução da carga horária nas escolas, inclusive com o 

decréscimo de dez minutos em cada aula, visando dispensar os alunos mais cedo do 

que o previsto, considerando a falta de merenda escolar;

E) O COMPROMISSÁRIO reconhece por este instrumento que o Município ainda não 

dispõe de um calendário de reposição de aulas para a rede pública de ensino, devida-

mente aprovado pelo Conselho Municipal de Educação.

II – DAS OBRIGAÇÕES

CLÁUSULA 1ª - O COMPROMISSÁRIO, como forma de sanar sua omissão, deverá regula-

rizar todo o fornecimento de merenda escolar no município, fazendo cumprir contrato já for-

malizado de fornecimento de materiais necessários para a confecção da merenda escolar. Se-

guem as diretrizes para cumprimento:

1) QUANTO AO PROGRAMA DE ATENDIMENTO A SER EXECUTADO:

1.1) seja promovido, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, com vencimento na terça-feira, 

às 12h00min, o fornecimento emergencial da merenda escolar, conforme o cardápio 

elaborado e apresentado ao representante ministerial signatário, sem deixar faltar um 

item sequer para a elaboração dos alimentos, inclusive os envolvidos na preparação 

(açúcar, óleo, gás de cozinha, água filtrada, etc.), promovendo a adequação do progra-

ma a todas as exigências previstas na lei;
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1.2) fica estabelecido o prazo de 30 dias para a apresentação de plano da política perma-

nente de acompanhamento e implementação da alimentação adequada, balanceada e 

suficiente, que abranja todas as escolas da rede pública, da zona urbana e rural. Tal 

plano deverá ser apresentado na sede ministerial desta comarca, mediante aposição de 

recebimento, para conveniente análise e acompanhamento;

1.3) fica estabelecido o dia 10.04.2012, como data limite para apresentação dos contratos 

referentes às licitações públicas de seleção dos fornecedores, o que deverá ocorrer na 

sede ministerial desta comarca, mediante aposição de recebimento;

1.4) no prazo de 20 (vinte) dias deverá o Compromissário apresentar calendário de reposi-

ção das aulas não ministradas na rede pública municipal de ensino, devidamente apro-

vado pelo Conselho Municipal de Educação, o que deverá ocorrer na sede ministerial 

desta comarca, mediante aposição de recebimento;  

1.5) O Compromissário, na pessoa de sua gestora maior,  Sra. Josefina Maria Castro dos  

Santos, fica responsável por providenciar e fornecer cada item do cardápio de merenda 

escolar, sendo que cada mantimento não deverá ser entregue de forma deteriorada, não 

aproveitável em razão de deficiências, bem como, estragado;

1.6) Fica estabelecido que o cardápio apresentado, o plano permanente de implementação 

da alimentação adequada e o fornecimento diário de merenda escolar, assim como a 

sua confecção, deverão ser acompanhados por nutricionista especializada, que deverá 

subscrevê-lo.

2) QUANTO AOS FUNCIONÁRIOS, SERVIDORES E PROFISSIONAIS:

2.1) sejam disponibilizadas merendeiras ou servidores habilitados para o manuseio e preparo 

de alimentos para todas as escolas municipais, no prazo de 10 (dez) dias, bem como, 

uma nutricionista, para que possa confeccionar um cardápio adequado e balanceado; 

3) QUANTO AO CONSELHO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR:

4.1) Após cientificado, seja disponibilizada a prestação de contas das verbas do programa ali-

mentar ao CAE e à Câmara de Vereadores, bem como, seja apresentado, mensalmente, 

relatório de atividades de regularização do programa nas escolas;
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CLÁUSULA 2ª - O COMPROMISSÁRIO fica ciente de que é de sua inteira responsabilidade 

a adequação à Lei n.º 4.320/64 (Lei das Finanças Públicas), bem como à Lei Complementar 

n.º 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

III – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

CLÁUSULA 3ª - O Ministério Público do Estado da Bahia poderá, a qualquer tempo, diante 

de novas informações ou se assim as circunstâncias o exigirem, retificar ou complementar 

este compromisso, determinando outras

providências que se fizerem necessárias, sob pena de invalidade imediata deste termo, ficando 

autorizado, nesse caso, a instaurar procedimento administrativo ou inquérito civil.

CLÁUSULA 4ª – O presente Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta não impede 

a instauração de investigação a respeito da regularidade do desenvolvimento e manutenção 

dos programas de política de

atendimento a criança e adolescente.

CLÁUSULA 5ª - Em razão dos compromissos assumidos com o Ministério Público do Estado 

da Bahia por parte do Município de Coaraci, exprimidos mediante espontânea vontade de sua 

representante legal,  Sra. Josefina Castro, fica esta, conforme dispõe o artigo 265,  caput, do 

Código Civil, solidariamente responsável na hipótese de haver descumprimento de quaisquer 

das cláusulas acima alinhavadas. 

CLÁUSULA 6ª - Em caso de descumprimento dos itens e subitens anteriores, fica o Municí-

pio de Coaraci, como também seu Gestor Municipal, conforme cláusula anterior, sujeitos ao 

pagamento de uma multa diária no valor de R$1.000,00 (mil reais), por cada cláusula descum-

prida do presente Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, cujo valor, se devido, 

será revertido a favor do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, median-

te depósito direto (se já criado) ou a ser levantado mediante alvará judicial (após sua criação), 

além da medida judicial adequada à imposição do acordado, salientando-se que essa multa 

passará a fluir a partir do descumprimento da obrigação, cessando apenas quando o Município 

comprovar, por escrito, que ocorreu a correta implementação.
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CLÁUSULA 7ª – A implementação acima referida, se tardia, não afasta a incidência da multa, 

salvo justificativa plausível, a depender da aceitação do Compromitente, oportunidade em que 

as duas obrigações serão cumulativamente exigíveis.

PARÁGRAFO ÚNICO – A multa poderá ser substituída por obrigação alternativa, observadas 

as condições econômicas do responsável, a critério do Ministério Publico do Estado da Bahia.

CLÁUSULA 7ª - Além da fluência da multa, o descumprimento deste Termo de Ajustamento 

de Conduta poderá dar ensejo à adoção das medidas judiciais cabíveis, com a apuração de 

eventual responsabilidade do agente público omisso, a teor do disposto no art. 208,  caput e 

par. único c/c art. 216, todos da Lei nº 8.069/90, bem como disposições correlatas contidas no 

Dec. Lei nº 201/67 e Lei nº 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa).

CLÁUSULA 8ª: As partes reconhecem a certeza e liquidez das obrigações assumidas no pre-

sente Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta.

CLÁUSULA 9ª - Na forma do disposto no artigo 585, inciso II, do Código de Processo Civil 

c/c artigo 5º, § 6º, da Lei 7.347/85 e art. 211, da Lei nº 8.069/90, a multa prevista no presente 

Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta – como também as demais obrigações – 

tem força de Título Executivo Extrajudicial para todos os fins de direito.

CLÁUSULA 10ª - A multa não é substitutiva da obrigação violada, que remanesce à aplicação 

da pena, sendo que o Compromissário deverá responder pelas obrigações positivas e negativas 

porventura caracterizadas, com execução promovida na forma da cláusula anterior;

CLÁUSULA 11ª - O presente Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, apesar do 

prazo estabelecido nas cláusulas anteriores, tem eficácia imediata e terá seu efetivo cumpri-

mento acompanhado pelo Ministério Público do Estado da Bahia, sendo que no caso de im-

possibilidade de cumprimento e, desde que devidamente justificável e comprovado, poderão 

os prazos acordados serem prorrogados.

CLÁUSULA 12ª- Este compromisso não inibe ou restringe as ações de controle, fiscalização 

e monitoramento de qualquer órgão, nem limita ou impede o exercício, por ele, de suas atri-
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buições e prerrogativas legais e regulamentares, estando o presente compromisso exclusiva-

mente adstrito às irregularidades mencionadas na situação reconhecida;

CLÁUSULA 13ª- A celebração deste compromisso de ajustamento de conduta ou de outro 

pactuado com qualquer órgão da Administração Pública não impede que um novo termo seja 

firmado entre o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA e o COMPROMISSÁ-

RIO, desde que mais vantajoso para a observância dos ditames legais;

CLÁUSULA 14ª- As questões decorrentes deste compromisso serão dirimidas no foro da Co-

marca de Coaraci-BA (art. 2º da Lei nº 7.347/85).

Por estarem justos e compromissados, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de 

igual teor e forma, assinadas somente no anverso, para que assim produza os seus efeitos le-

gais e jurídicos.

Coaraci/BA, 02 de abril de 2012.

ANDRÉ BANDEIRA DE MELO QUEIROZ
PROMOTOR DE JUSTIÇA

JOSEFINA MARIA CASTRO DOS SANTOS
PREFEITA MUNICIPAL

(RG nº 947.790-07, SSP/BA e CPF 083.482.355-15)

JOSÉ WALDIR DE JESUS CARVALHO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

(RG nº 2228594-66 e CPF nº 205.930.665-53)

ANTONIO CARLOS MAIA
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO

(RG nº 2016224-32, SSP/BA)
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PROCURADOR DO MUNICÍPIO DE COARACI  - 
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